
ESTADO DO PIAUÍ

Prefeitura Municipal de Teresina
GABINETE DO PREFEITO

Ofício no 023/2026 Teresina, 26 de maio de 2026,

Senhor Presidente,

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, r'ros termos cio § 2e, do art, 56, da LeiOrgânica
do Município, decidi vetar o § 3s, do art, 3o; os íncÍsos I e IL do art. 4e; os s§ 7g e Zs, do art. 4e; o

o art.7p e seus Íncísos I a III: o art, Bs e seus s§ 7s e
22, do Proieto de Lei que: " Institui o sistema MunÍcipat aà raucação Inclusiva e dispõe sobre asdiretrizes da Educaçdo Especial na Rede Muniiipal de Ensino de TeresÍna, e dá outrasprovidências".

RAZÕES DO VI.]TO

De início, é importante destacar que este Projeto de Lei foi submetido à análise inicial daProcuradoria-Geral do Município e da secretaria Municipal de Educação - sEMEC, onde se chegou,
após a decisão final desta Chefia do Poder Executivo, ao entendimento pela sanção do referidoProjeto de Lei, com veto parciar, pelas razões que serão a seguir expostas,

A conclusão decorre da distinção entre os dispositivos que apenas instituem dÍretrizes gerais
de política pública educacional inclusiva, considerados constitucionais, e dispositivos que avançamsobre a organização administrativa, o regime jurídíco cle servidores, a criação cle estruturas internqs ecompetências do Executivo, considerados formalmente inconstitucionais por vício cle iniciativa,

7, Núcleo do projeto: constitucionalidade material reconhecida

0 objeto central do Projeto de Lei é legítimo e compatÍvel com a constituição, especialmentequanto: à educação inclusiva; ao atendimento educacional especializado; à acessibilidade; àproteção de estudantes com deficiência, TEA e altas habiliclades/superdotação.

o Município possui competência para legislar sobre o tema, com fundamento nos arts. 30, I e1l' 205' 206,208,111,211, § 2e e 227 , d'a Constiúição Federal, Destaca-se, ainda, que o projeto cie Lei- na parre possível de sanção -, fortalece a política mr.rnicipal de educação inclusiva; consolidapráticas já implementadas; e harmoniza-se com a Portaria sEMEC ne 123 /2026.

2, DispositÍvos que podem ser sancÍonados

Após a análise por parte do Poder Iixecutivo Municipal, existe constitucionaliclade epossibilidade de sanção dos seguintes dispositivos: j41
t/

A Sua Excelência o Senhor
VeT. ENZO SAMUET ALENCAR SILVA
Presidente da Câmara Municipal de Teresina
TeresinaÊI
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a) arts' l'e e 2e: por estabelecerem diretrizes gerais do sistema Municipal de EducaçãoInclusiva' sem criar estruturas administrativas nem impãr atribuições funcionais específicas;
b) art' 3e' caput e §§ 1e e 2e: por tratarem do Atendimento Educacional Especializado emtermos gerais e compatíveis com a competência regisrativa municipar;

c) art' 40, caput e inciso III: por veicularem diretrizes gerais e deveres institucionais abstratos,sem impor diretamente atribuições funcionais esp ecÍficas;

d) art' 6e: por tratar de adaptações razoáveis, acessibilidade e inclusão como deveresinstitucionais gerais;

,.rrrl'r,ilts. 
9s e L0: por conterem cláusulas instrumentais de regulament açáo e previsão

3, Dispositivos que devem ser vetados

Agora, a competência Iegislativa para apresentar projeto de l,ei com essa matéria não seconfunde com autorização p,ú qr. projeto, de iniciativa parlamentar, discipline a organ izaçãointerna da Administração, defina át.ibuiç0., cle órgãos ou servidores, institua equipes, comissõesou instâncias administrativas, ou imponha deveÃs funcionais específicos a agentes públicos.Nessas hipóteses, incidem a separação de poderes, a reserva de administração e a iniciativareservada ao chefe do Poder Execuüvo, à luz de dispositivos constitucionais aplicáveis aosmunicípios por simetria' Assim, existe funclamento iurídicl suficiente para o veto parcial, que orase apresenta' por inconstitucionalidade formal po'r vício de iniciatiia ou de viotação ao pactofederativo e à qutonomia estadual,a saber:

a) veto ao "§ 3e"' do qrt. 3e: deve ser vetado porque estabelece requisito dehabilitação/qualificação f'ntionãlã servidores públicos da rede municipal. Isso invacle matériareservada ao chefe do Executivo relali^v1 ,o ..gir. jurÍdico dos servidores, tenclo comofundamento constitucionar (arts, 2e;61,,s 1s, il, ,,c,,; eá4,il, áa constituição trederal);
b):devemservetadosporqueimpõemcleveresfuncionais

específicos a servidores/profissionri, d, rede municif at quunto à elaboração dos planoseducacionais individualizados, interferindo, assim, no regime jurídico dos servidores e na

::iX?iffiH ?iTi:i',:*tiva 
interna do Executivo, em arronra aos arrs. 2q; 61, § r.e, ,,,,c,,; e 84, tr, d,a

,):devemservetadoSporquevinculamprovidências
municipais à atuação do conselho Estaãual d-e Educação, g..unao vioração ao pacto federativo e àautonomia estadual' Além- disso, a própria SEMEC aáve.tiu que o fluxo previsto para o plano deEnsino Individualizado - I']EI 

" prrà o Plano cie Atendimento Educacional Especializado - pAEEpoderia criar burocracia excessiva e atrasar o atendimento educacional especializado;
d) : estes dispositivos clevem ser vetadosintegralmente porque.criam Equipe Muttip.àrirrõnãÇ est.utura administrativa cla prefeitura;define composição mínima e atribui competências administrativas específicas. Isso caracterizaingerência do Legislativo na-organização administrativa do Executivo, tendo como fundamentoconstitucional, pelo veto, a afronta ,oa ,atr, 2e,61,, s 1,e, II, ,,e,,, e 84, rI 

" vL,-,,^,,,da constituiçãoFederal' Além disso' caso pudesse ser instituÍda essa Equrpe por meio de proposta do Legisrativo,haveria' ainda' a 
^ 

questão orçamentária quanto 'à 
composição obrigatória da equlpemultiprofissional. 

1l ]
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ê) vêto ao "art' 79 e seus incisoq": estes dispositivos devem ser vetados porque impõemdeveres funcionais .tp.-.ífi.oi-r lrofessores u 
'p.oiirrionri. 

do Atendimento EducacionalEspecializado 'AEE' interferindo no regime jurídico áos servidores e na direção administrativa darede municipal de ênsino, em afronta aos arts. Ze; 67,s 1e, II, ,,c,,; e g4,ll, da Coístituigão Federal;
qestesdiSpositivosdevemserVetadosporqueerjam

Comissão Municipal; definem 
- 
cffiosição; e atriüuem competências administrativas demonitoramento e acompanhamento, invadindo, dessa forma, competência privativa do Executivo

::ffiffi:T:àxTri: 
administrativa, em afronta aos arts. 2e; 6L,§ 1n, rr, ,,á,,; e B4,rr e vr, ,,a,,, 

d,a

A finalidade constitucionalmente legítima da proposição não convalida comandosformalmente viciados' A Íniciativa parlamentar pode estabálecer diretrizes gerais de política pública,mas não pode substituir o Executivo na definição dos meios adminisírativos de execuçdo, nadistribuição de atribuições ínternas, na discíptina'de deveris funcionais ou na crÍação de instânciasadministrativas, ' Jv"e'vttutr uu ltu cI-'

Busca-se' dessa forma, com este veÚo parcial.preservar o núcleo constitucionalmente válidoda política pública de educação inclusiva, além de uuitar vícios formais de iniciativa; resguardar aseparação de Poderes e proteger a autonomia administrativa do Executivo e o pacto federativo.

Ante a fundamentação acima aduzida, senhoras vereadoras e senhores vereadores, são asrazões e os fundamentos que, em conjunto, revam a vetar o § 3e, do art, 3e; wireisgz!_erL do art,4e;os§§Ise2s.doart,4n; 
Ws !Ü o art' Bs e seus §§ 7s e 2e. do projeto á. L.*, referência. Ademais, embasado nessas

üll?:',t'rTffi 
zelo pelo ordenãmento, submeto as razões do veto à erevada apreciação dessa

Atenciosamente,

. ././-r/-,.
SILVIO MENDES NíOIÚEINE FILHO

Prefeito de Teresina
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